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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Cuida-se de consulta dirigida a este Conselho pela Direção da Faculdade de Medicina de Jundiaí, pelo Of. FMJ- 312/2008, de 24/10/08, a respeito do prazo mínimo de integralização do Curso de Enfermagem.
O Curso de Enfermagem da Faculdade de Medicina de Jundiaí foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 251/2003 e reconhecido pelo Parecer CEE 475/07, por 03 (três) anos.

O Conselho Nacional de Educação fez publicar no D.O. da União, edição de 22/10/2008, o Parecer CNE/CES n° 213/2008, através do qual altera a carga horária mínima e, por conseqüência, o limite mínimo para integralização de vários cursos superiores, entre os quais o de ENFERMAGEM.

Aquela IES mantém o sobredito Curso, com carga horária de 4.001 horas desenvolvido em 4 anos.

Solicita orientação desse Egrégio Conselho quanto ao prazo de adequação a grade curricular do referido curso ao limite mínimo de 5 anos, de acordo com o que dispõe a Resolução CNE/CES n° 2/2007, publicada no DOU em 19/06/2007.
1.2. APRECIAÇÃO
Vejamos, pois, a redação do art. 2º da referida Resolução CNE/CES n° 2/2007, publicada no DOU em 19/06/2007.:
Art. 2° As Instituições de Educação Superior, para o atendimento do art. 1°, deverão fixar os tempos mínimos e máximos de integralização curricular por curso, bem como sua duração, tomando por base as seguintes orientações:

I - a carga horária total dos cursos, ofertados sob regime seriado, por sistema de crédito ou por módulos acadêmicos, atendidos os tempos letivos fixados na Lei n° 9.394/96, deverá ser dimensionada em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo;
II a duração dos cursos deve ser estabelecida por carga horária total curricular, contabilizada em horas, passando a constar do respectivo Projeto Pedagógico;
III - os limites de integralização dos cursos devem ser fixados com base na carga horária total, computada nos respectivos Projetos Pedagógicos do curso, observados os limites estabelecidos nos exercícios e cenários apresentados no Parecer CNE/CES n° 8/2007, da seguinte forma:
a)Grupo de Carga Horária Mínima de 2.400h:

Limites mínimos para integralização de 3 (três) ou 4(quatro) anos.

b)Grupo de Carga Horária Mínima de 2.700h:

Limites mínimos para integralização de 3,5 (três e meio) ou 4 (quatro) anos. 

c)Grupo de Carga Horária Mínima entre 3.000h e 3.200h:

Limite mínimo para integralização de 4 quatro)anos.

d)Grupo de Carga Horária Mínima entre 3.600 e 4.000h:

Limite mínimo para integralização de 5 (cinco) anos.

e)Grupo de Carga Horária Mínima de 7.200h:

Limite mínimo para integralização de 6 (seis) anos.

IV - a integralização distinta das desenhadas nos cenários apresentados nesta Resolução poderá ser praticada desde que o Projeto Pedagógico justifique sua adequação.(GRIFAMOS).
Pois bem, o inciso IV do referido artigo responde parcialmente a dúvida suscitada, bastando justificação no Projeto Pedagógico.

De outra banda se faz prudente revisitar o Parecer CEE nº 369/2008, no qual a Universidade de São Paulo indaga a este Conselho sobre a aplicação no Sistema Estadual de Ensino, dos atos normativos expedidos pelo Conselho Nacional de Educação, a saber, a Resolução CNE/CES nº 02/2007 introduzida pelo Parecer CNE/CES nº 08/2007, homologado em 13/09/2007 e a Resolução CNE/CES nº. 03/2007 introduzida pelo Parecer CNE/CES nº 261/2006, homologado em 25/06/2007.
Nesta oportunidade, o voto condutor do Relator Conselheiro Arthur Fonseca Filho foi no sentido de que:

“Não se aplicam ao Sistema Estadual de Ensino os artigos 3º e 4º da Resolução CNE/CES nº 02/2007.” 

Prossegue, assinalando que:

“As instituições integrantes deste sistema de ensino devem proceder às adequações que se fizerem necessárias para o atendimento dos mínimos de integralização e duração, necessariamente a partir do 1º semestre letivo de 2009, para as turmas que iniciarem seus cursos naquela oportunidade e obedecendo cronograma de implantação a ser definido por cada instituição de ensino superior”.

Por conseguinte, adotando raciocínio análogo, a Faculdade de Medicina de Jundiaí deverá, para o Curso de Enfermagem, objeto da consulta, proceder às adequações que se fizerem necessárias para o atendimento dos mínimos de integralização e duração a partir do 1º semestre letivo de 2009, eis que a Resolução CNE/CES nº. 02/2007 é considerada disciplinadora das diretrizes curriculares de todos os cursos de graduação e, desta forma, é, para todos os efeitos, integrante das DCNs (Diretrizes Curriculares Nacionais).
2. CONCLUSÃO.

Responda-se à Direção da Faculdade de Medicina de Jundiaí, nos termos deste Parecer.
São Paulo, 01 de junho de 2009.

a) Cons. Roque Theophilo Júnior

                                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro (ad hoc) e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de junho de 2009.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                      Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de junho de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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Art. 3° O prazo para implantação pelas IES, em quaisquer das hipóteses de que tratam as respectivas Resoluções da Câmara de Educação Superior do CNE, referentes às Diretrizes Curriculares de cursos de graduação, bacharelados, passa a contar a partir da publicação desta.





Art. 4° As Instituições de Educação Superior devem ajustar e efetivar os projetos pedagógicos de seus cursos aos efeitos do Parecer CNE/CES n° 8/2007 e desta Resolução, até o encerramento do ciclo avaliativo do SINAES, nos termos da Portaria Normativa n° 1/2007, bem como atender ao que institui o Parecer CNE/CES n° 261/2006, referente à hora-aula.
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